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Aniversariantes - Hoje: Marcos Antônio de Oliveira Aguiar (NUASG), Cristo-
vam Gonçalves dos Santos (24ª Vara), Carlos José de Albuquerque Venet Parai-
so (15ª Vara), Eduardo Araújo Sampaio (Eunapólis) e Jeane Souza Amorim (Ire-
cê). Amanhã: Ailton Brandão Neves (Itabuna), Sueli de Souza Borges (NUBES), 
Gustavo Mamede Santanna Xará (Guanambi), Karlson Santos Souza (Itabuna), 
Everton Caldas Silveira (Turma Recursal) e Sara Dias Peres (COJEF). Parabéns!

Novembro Azul: hoje começa o Mutirão 
da Saúde Masculina do NUBES

O Núcleo de Bem-estar Social (NU-
BES) inicia hoje, dia 27/11, uma série de 
ações do “Mutirão da Saúde Masculina”, 
em adesão à campanha Novembro Azul. 
Confira a programação completa:

27/11: • Prevenção Odontológica 
disponível para todos os homens desta 
Seção Judiciária da Bahia (magistrados, 
servidores, terceirizados e estagiários), 
mediante agendamento por meio dos ra-
mais 2649/2918 • Aferição de Pressão 
Arterial com a equipe de Enfermagem no 
NUBES.

29 e 30/11: • Consulta com Oftal-
mologista e exames, em parceria com o 
Instituto de Olhos Freitas, para servidores 
e magistrados, das 8h30 às 12h e das 
13h às 18h30.

30/11: • Palestra  sobre a Saúde do 
Homem, com a urologista Dra. Fernanda 
Pimentel, acompanhada da fisioterapeu-
ta urológica, Dra. Luciola Franco, no Au-
ditório, às 14:00h.

03/12: • Consulta com Urologista, 
em parceria com a Fundação José Silvei-
ra, das 13h às 18h • Consulta com Car-
diologista, em parceria com a Fundação 

José Silveira, das 13h as 16h30 • Cole-
ta laboratorial de PSA e demais exames, 
em parceria com o laboratório Sabin, das 
08h às 10h e das 13h às 15h, sendo 
necessário o número mínimo de dez inte-
ressados • Bioimpedância e aferição de 
pressão arterial, com equipe do SABIN, 
das 08h às 10h e das 13h às 15h, gra-
tuitamente e aberto a todos.

Vale lembrar que os serviços oferecidos 
serão para servidores e magistrados, be-
neficiários ou não do Pro-Social (sem co-
-participação, exceto para a consulta car-
diológica),  bem como para terceirizados e 
estagiários com convênio ou particular.

As ações, mais uma realizada em par-
ceria com a Fundação José Silveira e com 
o Laboratório Sabin, serão realizadas no 
Pro-Social, que fica localizado no 2º sub-
solo do Prédio Anexo desta Seccional.

O NUBES salienta que, apesar do 
foco das ações ser a saúde masculina, as 
mulheres também podem participar de 
algumas das ações.

Quem quiser ser atendido, precisa 
agendar o horário por meio do e-mail 
eps.ba@trf1.jus.br.

Não é devida a reposição ao erário
de valores pagos a terceiro

de boa-fé por erro da Administração
A 1ª Turma do TRF 1ª Região, de for-

ma unânime, confirmou sentença que 
impediu a União de realizar descontos na 
folha de pagamentos da autora, a título 
de reposição ao erário, de valores que lhe 
teriam sido pagos indevidamente pela re-
corrente. Na decisão, o relator, juiz fede-
ral convocado Marcelo Rebello Pinheiro, 
destacou ser pacífica orientação jurispru-
dencial e administrativa no sentido de 
não ser cabível a efetivação de descontos 
em folha, de verba remuneratória rece-
bida de boa-fé, mesmo que indevida ou 
paga a maior, por erro da Administração.

No recurso, a União sustentou que a 
Lei nº 8.112/90 autoriza expressamente 
o desconto de valores recebidos indevi-
damente por servidor público e, ainda, 
que o recebimento indevido da Rubrica 
n. 00031 (Complemento de Salário Mí-
nimo), posteriormente transformada na 
Rubrica n. 82601 (Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada – VPNI), é 
hipótese que autoriza a dúvida sobre a 
boa-fé dos servidores. Por fim, alegou 
que cumpriu estritamente determinação 
legal, objetivando a reposição ao erário 
para sanar o locupletamento ilícito.

Em seu voto, o magistrado explicou 
que a VPNI tem por finalidade preservar 
a irredutibilidade remuneratória quan-
do da reestruturação de carreiras, ou 
extinção de parcela de retribuição, con-
forme as diversas leis, sendo absorvida 
na proporção dos respectivos aumentos 

e aplicada indistintamente a todas as 
carreiras. “Transformado o excesso de 
remuneração em VPNI, ela tende neces-
sariamente a ser absorvida por futuros 
reajustes ou reestruturação da carreira, 
pois a VPNI nasce com uma irresistível 
vocação de se extinguir. A redução grada-
tiva da VPNI, até sua completa extinção, 
não ofende o princípio da irredutibilidade 
de vencimentos, porque exatamente para 
preservação dessa irredutibilidade é que 
ela foi instituída”, advertiu.

“Não há, porém, falar em reposição 
ao erário de VPNI não reduzida a tempo 
e modo, porque é pacífica a orientação 
jurisprudencial e administrativa no senti-
do de que não é cabível a efetivação de 
descontos em folha de pagamento para 
fim de reposição ao erário, seja nos ven-
cimentos ou proventos do servidor, quan-
do se tratar de verba remuneratória por 
ele percebida de boa-fé, mesmo que seja 
indevida ou tenha sido paga a maior, por 
erro da Administração ou interpretação 
errônea ou aplicação equivocada da lei”, 
acrescentou o magistrado.

Ele concluiu o voto ressaltando que o 
STJ, no Recurso Especial n. 1.244.182/
PB, definiu que a interpretação errônea 
da Administração que resulte em um pa-
gamento indevido ao servidor acaba por 
criar-lhe uma falsa expectativa de que 
os valores por ele recebidos são legais e 
definitivos, daí não ser devido qualquer 
ressarcimento. (Fonte: TRF1)


